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Resumo 

 

O artigo examina, a partir de uma abordagem de direito constitucional comparado, as 

aproximações e os distanciamentos entre o Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro e as 

instâncias superiores do sistema judicial haitiano, com especial atenção aos mecanismos de 

nomeação e às prerrogativas institucionais que influenciam a independência judicial e o 

equilíbrio entre os Poderes. Inicialmente, procede-se à contextualização histórica e normativa 

de ambos os modelos. Em seguida, analisa-se como a Constituição brasileira de 1988 conferiu 

ao STF um papel central no controle de constitucionalidade e no julgamento de autoridades 

políticas, o que contribuiu para um processo intenso de judicialização da política. Em contraste, 

o arranjo institucional haitiano, estruturado pela Constituição de 1987 e por suas emendas, 

distribui as funções constitucionais entre diferentes órgãos — como a Corte de Cassação, o 

Conselho Constitucional e a Alta Corte de Justiça —, o que resulta em um sistema fragmentado 

e mais suscetível a interferências políticas. A metodologia adotada é de caráter funcionalista, 

permitindo avaliar as funções efetivamente exercidas por essas instituições e sua capacidade de 

fortalecimento do Estado de Direito. Conclui-se que, embora o modelo brasileiro apresente 

maior unidade decisória e eficácia institucional, enfrenta desafios relacionados à politização das 

nomeações, ao passo que o sistema haitiano carece de reformas estruturais voltadas ao reforço 

da independência judicial e à consolidação democrática. 

 

Palavras-chave: independência judicial; controle de constitucionalidade; judicialização da 

política; separação de poderes; direito constitucional comparado. 
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1. Introdução 

1.1. Contexto Histórico e Justificativa do Estudo 

O crescimento do Poder Judiciário nos Estados contemporâneos acompanha uma 

importância crescente na manutenção do Estado de Direito, proteção dos direitos 

fundamentais e equilíbrio entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. O 

Supremo Tribunal Federal (STF) do Brasil e as instituições judiciais e constitucionais do 

Haiti ilustram dois modelos contrastantes, embora interconectados, em seus papéis e 

influências. 

Este estudo ocorre em um contexto em que, por um lado, o STF brasileiro se 

tornou um ator central no cenário político do país, especialmente após a promulgação da 

Constituição de 1988. No Brasil, essa constituição ambiciosa ampliou significativamente 

o poder do STF, conferindo-lhe um papel determinante na interpretação dos direitos civis, 

no combate à corrupção e até mesmo nas reformas sociais. Por outro lado, no Haiti, as 

instituições judiciais enfrentam desafios estruturais que dificultam sua capacidade de 

desempenhar uma função semelhante. O contexto político haitiano, marcado por crises 

recorrentes e pela politização do Judiciário, complica a preservação da independência 

judicial e o respeito à separação dos poderes. 

A pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender melhor as dinâmicas dos 

sistemas judiciais dos dois países e identificar os fatores que influenciam sua eficácia, 

independência e impacto no fortalecimento do Estado de Direito. 

A literatura existente sobre os sistemas judiciais do Brasil e do Haiti revela uma 

forte crítica às dinâmicas políticas que afetam a independência judicial. Pesquisadores em 

direito constitucional, como o Ministro Luís Roberto Barroso, no caso brasileiro, 

analisaram como os mecanismos de nomeação e a centralização dos poderes judiciais 

podem fortalecer ou enfraquecer o Estado de Direito. Contudo, poucos estudos comparam 

diretamente esses dois países, o que reforça ainda mais a relevância deste trabalho. 

Este estudo complementa as análises existentes ao adicionar uma perspectiva 

comparativa, analisando as instituições haitianas e brasileiras sob o prisma da 

independência e dos processos de nomeação. 

 

1.2. Problemática e Perguntas de Pesquisa 

Até que ponto os mecanismos de nomeação e as prerrogativas acumuladas 

influenciam a independência e a eficácia, primeiramente do STF no Brasil e depois das 

instâncias superiores no Haiti? 
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1.3. Objetivos e Relevância do Estudo  

O principal objetivo deste trabalho é analisar as convergências e divergências nos 

mecanismos de nomeação e nas prerrogativas das instâncias judiciais do STF no Brasil e 

das instituições constitucionais haitianas. Ao abordar esses aspectos, a pesquisa visa 

esclarecer a influência desses fatores na independência e na autoridade judicial, essenciais 

para garantir o equilíbrio de poderes em contextos nacionais distintos. 

 

1.4. Metodologia de Pesquisa 

Este estudo adota uma metodologia funcionalista em Direito Comparado, 

permitindo comparar os papéis e a eficácia das estruturas judiciais nos dois países. Ao 

examinar as funções do STF e das instâncias haitianas, a análise concentra-se no controle 

de constitucionalidade, na gestão de casos envolvendo atores políticos e na nomeação de 

juízes. 

 

2. Contexto histórico e institucional 

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi criado em 1891, com a primeira 

Constituição republicana, inspirado nas cortes supremas das democracias modernas, para 

assegurar a separação dos poderes. A Constituição de 1988 consolidou seu papel como 

guardião do Estado de Direito, com poderes ampliados para controlar a 

constitucionalidade das leis e arbitrar conflitos entre os poderes públicos. 

No Haiti, as instâncias judiciais e constitucionais incluem o Conselho 

Constitucional, a Corte de Cassação e a Alta Corte de Justiça, fundadas pela Constituição 

de 1987. Apesar dessas instituições buscarem manter o equilíbrio de poderes e proteger 

direitos, desafios institucionais e políticos persistem, afetando sua eficácia e 

independência. 

 

3. Contexto Jurídico Geral: Brasil e Haiti 

O Supremo Tribunal Federal (STF) representa o órgão jurisdicional supremo do 

Brasil, dotado de amplas competências constitucionais. Ele se fundamenta na 

Constituição de 1988, especialmente nos artigos 102 a 103-A, que definem seu papel 

como guardião da Constituição e lhe conferem poderes em matéria de controle de 
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constitucionalidade, julgamento em última instância e resolução de casos envolvendo 

figuras políticas de alto escalão. 

O STF é inspirado no modelo das cortes constitucionais europeias, mas exerce 

uma competência centralizada e quase exclusiva em matéria constitucional, aspecto que 

o distingue no panorama latino-americano. Ele regula os poderes por meio de decisões 

que influenciam a estrutura política e jurídica do país, consolidando um sistema de 

judicialização da política. 

O poder judiciário, no mundo inteiro, vive um momento de ascensão 

institucional [...] No Brasil, após 1988, o prestígio e a visibilidade do poder 

judiciário foram reforçados por uma constituição ampla e detalhada, que, em 

grande medida, estimulou a judicialização da vida.1 

 

Por exemplo, o STF se posicionou em questões de direitos civis e na interpretação 

de leis controversas, como o casamento homoafetivo e a descriminalização parcial do 

aborto, demonstrando sua capacidade de moldar o direito além dos textos constitucionais. 

Exemplos também recentes do protagonismo do Supremo Tribunal Federal 

são [...] o reconhecimento da união homoafetiva, a descriminalização do 

aborto de fetos anencefálicos, o direito de greve no serviço público e a 

legitimidade das ações afirmativas e das cotas sociais e raciais.2 

 

No Haiti, três instituições distintas ocupam o topo da estrutura judicial: o 

Conselho Constitucional, a Corte de Cassação e a Alta Corte de Justiça. Essas instâncias 

foram fundadas pela Constituição de 1987, com modificações introduzidas pela emenda 

de 2011. Esse modelo multinuclear reflete uma tentativa de equilibrar os poderes e 

distribuir responsabilidades constitucionais, em contraste com o STF brasileiro, que 

centraliza suas funções. 

O Conselho Constitucional é responsável por verificar a constitucionalidade das 

leis e proteger os direitos fundamentais. É regido pelos artigos 190 bis à 190 ter.10 da 

Constituição haitiana emendada. No entanto, a Corte de Cassação, estabelecida pelo 

artigo 173, é a instância judicial de mais alto nível para casos civis e penais, operando 

como uma corte de última instância. Já a Alta Corte de Justiça, mencionada no artigo 

185, é competente para julgar crimes envolvendo membros do governo e outras 

autoridades políticas (artigos 185 a 190). Essa divisão institucional busca limitar a 

                                                 
1 Luís Roberto Barroso et Patrícia Perrone Campos Mello, Ascensão do poder judiciário e o sistema de 

precedentes no Brasil, Revista da AGU, Brasília-DF, vol. 15, no 3 (jul./set. 2016), p. 11. 

2 NUNES JUNIOR, Amandino Teixeira. A judicialização da política no Brasil: Os casos das comissões 

parlamentares de inquérito e da fidelidade partidária. Brasília: Centro de Documentação e Informação, 

Edições Câmara, 2016, p. 17. 
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concentração de poderes e reforçar a independência judicial, embora, na prática, desafios 

persistentes relacionados às pressões políticas frequentemente enfraqueçam essas 

intenções iniciais. 

 

3.1. O Supremo Tribunal Federal (STF) no Brasil 

3.1.1. Função de Controle de Constitucionalidade 

O controle de constitucionalidade exercido pelo STF é uma de suas funções 

principais, definida pelo artigo 102 da Constituição brasileira de 1988. Esse controle se 

manifesta por meio do exercício de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) e de 

outros mecanismos, como a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF). Essas ferramentas permitem que o STF assegure que as leis e atos 

governamentais respeitem a Constituição, desempenhando um papel central na 

preservação do Estado de Direito no Brasil. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe: 

(EC nº 3/93, EC nº 22/99, EC nº 23/99 e EC nº 45/2004) 

I– processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 

estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo 

federal; 

 

A ADI sobre o casamento homoafetivo ilustra um caso em que o STF ampliou os 

direitos civis, afirmando que a Constituição deve ser interpretada de maneira evolutiva 

para garantir os direitos fundamentais de acordo com as novas realidades sociais 

(MENDES, 2018). Em maio de 2011, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu, por unanimidade, equiparar as uniões entre pessoas do mesmo sexo às uniões 

estáveis entre homens e mulheres, reconhecendo assim a união homoafetiva como núcleo 

familiar. Essa decisão foi tomada durante o julgamento da ADI 4277 e da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132. 

O relator, ministro Ayres Britto (hoje aposentado), destacou em seu voto que: 

A Constituição Federal (artigo 3º, IV) veda qualquer discriminação em razão 

de sexo, raça, cor, e nesse sentido, ninguém pode ser diminuído ou 

discriminado em função de sua orientação sexual. O sexo das pessoas, salvo 

disposição contrária, não se presta a uma diferenciação jurídica. (Portal STF, 

2023) 

 

Ele também indicou que o artigo 226 da Constituição garante à família, uma 

proteção especial do Estado. Segundo ele, trata-se da família "em seu sentido corrente ou 

proverbial de núcleo doméstico, independentemente de ser formal ou informalmente 
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constituída, ou composta por casais heterossexuais ou por pessoas assumidamente 

homoafetivas". 

 

3.1.2. Função Penal e o Papel da Última Instância 

Em matéria penal, o STF é competente para julgar crimes que envolvam membros 

do Governo Federal e parlamentares, conferindo-lhe um papel particular na regulação de 

questões de alta relevância política. Esse papel, especificado no artigo 102, I, "b" e "c", 

posiciona o STF como um ator principal em crises políticas, com o potencial de limitar 

abusos de poder. 

Art. 102. 

I– processar e julgar, originariamente: 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, 

os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-

Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros 

de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os 

do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 

permanente; (...) 

II– julgar, em recurso ordinário: 

o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se 

denegatória a decisão; 

o crime político; 

III– julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou 

última instância, quando a decisão recorrida: 

contrariar dispositivo desta Constituição; 

declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta 

Constituição; 

julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 

 

O STF frequentemente julga parlamentares envolvidos em casos de corrupção, 

reafirmando assim seu papel de guardião da integridade das instituições políticas. Em 

2018, por exemplo, o Procurador-Geral da República (PGR) acusou a deputada federal 

Gleisi Hoffmann de receber fundos ilegais para financiar sua campanha eleitoral. 

O STF rejeitou majoritariamente essa acusação, alegando falta de provas 

suficientes. O ministro Edson Fachin destacou que havia lacunas investigativas 

intransponíveis na denúncia, citando como exemplo a ausência de especificações sobre 

os projetos da Odebrecht que seriam beneficiados por esses fundos. Ele acrescentou: 

Após uma análise aprofundada do dossiê, a compreensão aqui expressa 

converge com as conclusões ministeriais, segundo as quais a acusação carece 

de justa causa, devido à falta de provas suficientes dos indícios da autoria e 

da existência do crime. (NETTO, 2023) 
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O STF também atua para garantir a transparência orçamentária e limitar as 

práticas legislativas que comprometam a integridade da distribuição de recursos públicos. 

Em 2021, uma ação foi movida para abolir um mecanismo de financiamento opaco, 

utilizado por parlamentares para alocar fundos públicos em suas bases eleitorais sem 

transparência ou supervisão. O STF interveio várias vezes para restringir essa prática. 

Desde o depósito da ação em 2021 pedindo o fim do orçamento secreto, o STF 

já atuou pelo menos sete vezes para barrar a distribuição de recursos públicos 

por meio de emendas parlamentares. Em dezembro de 2022, a Corte declarou 

esse mecanismo, revelado pelo jornal Estadão, inconstitucional. Contudo, a 

falta de transparência na utilização dos recursos orçamentários assumiu 

outras formas e o tema volta à pauta do STF. (SOUSA, 2024) 

 

3.1.3. Os Mecanismos de Nomeação dos Juízes 

Os Ministros do STF são nomeados pelo Presidente da República, com a 

aprovação do Senado, conforme o artigo 101 da Constituição. Esse processo pode gerar 

tensões políticas, pois a composição da Corte pode ser influenciada pelas preferências do 

chefe de Estado, levantando questões sobre a independência judicial. 

SEÇÃO II 

– Do Supremo Tribunal Federal 

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, 

escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 

cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados 

pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal. 

 

A centralização dos poderes no processo de nomeação judicial no Brasil pode 

favorecer a politização da Corte em períodos de crise. Esse fenômeno é comparável ao 

ocorrido nos Estados Unidos da América, onde as nomeações judiciais também geraram 

controvérsias. Em 2016, Mitch McConnell, líder da maioria republicana no Senado, 

recusou-se a submeter à votação a indicação de Merrick Garland, proposta pelo presidente 

Obama para substituir Antonin Scalia, alegando tratar-se de um ano eleitoral. No entanto, 

em 2020, o mesmo McConnell organizou uma votação para confirmar Amy Coney 

Barrett, candidata do presidente Trump, também em um ano eleitoral. (The Conversation, 

2022). 

  

3.2. As Funções das Instâncias Judiciais no Haiti 

3.2.1. O Conselho Constitucional 

Estabelecido pelos artigos 190 bis à 190 ter.10 da Constituição de 1987, emendada 

em 2011, o Conselho Constitucional no Haiti é responsável por verificar a conformidade 
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das leis com a Constituição, desempenhando um papel semelhante ao STF no Brasil. No 

entanto, a estrutura haitiana envolve uma abordagem mais fragmentada no controle de 

constitucionalidade, dependendo também da Corte de Cassação para certas funções de 

alta jurisdição. 

Artigo 190bis: 

O Conselho Constitucional é um órgão responsável por garantir a 

constitucionalidade das leis. Ele julga a constitucionalidade das leis, 

regulamentos e atos administrativos do Poder Executivo. Suas decisões são 

irrecorríveis. 

Artigo 190ter.10: 

O Conselho Constitucional monitora e decide, quando solicitado: 

- Sobre a constitucionalidade das leis antes de sua promulgação; 

- Sobre a constitucionalidade dos regulamentos internos do Senado e da 

Câmara dos Deputados antes de sua aplicação; 

- Sobre os Decretos 

 

No entanto, a implementação do artigo 190-ter.8 revela problemas potenciais 

devido à interação de três instituições estatais nas decisões do Conselho Constitucional, 

criando conflito de papeis. Primeiramente, o conflito entre as competências judiciais e as 

legislativas torna incerto o status do Conselho, que por vezes opera como uma instância 

legislativa e não judicial. Em segundo lugar, a implicação do Executivo e do Parlamento 

na promulgação das decisões ameaça sua independência. Finalmente, essa situação 

enfraquece a autoridade do Conselho, tornando-o vulnerável a influências políticas e 

comprometendo seu papel como guardião da constitucionalidade. 

Pode-se questionar se trata de uma instância judicial, pois não se entende o 

envio ao Parlamento seguido pela promulgação (supostamente pelo 

Executivo), como se fosse uma lei. Assim, as normas, que deveriam regular o 

funcionamento do Conselho Constitucional, criam desde o início um imbróglio 

devido à confusão de prerrogativas associadas à independência dos poderes. 

No final das contas, há um sério risco de que a autoridade do Conselho 

Constitucional seja neutralizada3 

 

3.2.2. A Corte de Cassação 

Regida pelo artigo 173 da Constituição, a Corte de Cassação é a mais alta instância 

judicial haitiana para casos civis e penais. Ela revisa as decisões das jurisdições inferiores 

e garante uma interpretação coerente das leis. Embora não tenha poder direto de controle 

sobre atos governamentais como o STF brasileiro, pode influenciar a jurisprudência 

constitucional ao resolver disputas de interpretação legislativa. 

                                                 
3 https://lenouvelliste.com/article/193637/ / Le Conseil constitutionnel : une nécessité pour Haïti;Par Mirlande Manigat, 

professeure de droit constitutionnel, Université Quisqueya Port-au-Prince, le 10 octobre 2018 

https://lenouvelliste.com/auteur/Mirlande%20Manigat%2Cprofesseure%20de%20droit%20constitutionnel%2CUniversit%C3%A9%20QuisqueyaPort-au-Prince%2C%20le%2010%20octobre%202018/-
https://lenouvelliste.com/auteur/Mirlande%20Manigat%2Cprofesseure%20de%20droit%20constitutionnel%2CUniversit%C3%A9%20QuisqueyaPort-au-Prince%2C%20le%2010%20octobre%202018/-
https://lenouvelliste.com/auteur/Mirlande%20Manigat%2Cprofesseure%20de%20droit%20constitutionnel%2CUniversit%C3%A9%20QuisqueyaPort-au-Prince%2C%20le%2010%20octobre%202018/-
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Artigo 178: 

A Corte de Cassação não conhece o mérito dos casos. No entanto, em todas 

as matérias diferentes daquelas submetidas ao júri, quando, em um segundo 

recurso, mesmo em uma exceção, um caso se apresentar entre as mesmas 

partes, a Corte de Cassação, admitindo o recurso, não ordenará o reenvio e 

decidirá sobre o mérito, em seções reunidas.  

 

3.2.3. A Alta Corte de Justiça 

Estabelecida pelo artigo 185 da Constituição, a Alta Corte de Justiça é competente 

para julgar altos funcionários do Estado, como Ministros e o Presidente, em casos de 

traição ou crimes contra o Estado. Inspirada no modelo francês, busca instaurar um 

mecanismo de responsabilidade política. No entanto, sua atuação depende da Câmara dos 

Deputados para iniciar os processos, limitando sua independência. 

Artigo 186: 

A Câmara dos Deputados, por maioria de dois terços (2/3) de seus membros, 

decide a acusação: 

A) do Presidente da República por crime de alta traição ou qualquer outro 

crime ou delito cometido no exercício de suas funções; 

B) do Primeiro-Ministro, dos Ministros e dos Secretários de Estado por crimes 

de alta traição e malversação, ou abuso de poder ou quaisquer outros crimes 

ou delitos cometidos no exercício de suas funções. 

 

3.2.4. Os Mecanismos de Nomeação no Haiti 

No Haiti, os juízes das três instâncias superiores (Conselho Constitucional, Corte 

de Cassação e Alta Corte de Justiça) são nomeados pelo Presidente da República, 

conforme os artigos 174 à 190ter.4 da Constituição. Esse processo reflete uma influência 

presidencial significativa sobre o sistema judicial, frequentemente criticada por sua falta 

de transparência e participação institucional no processo de seleção. 

Conselho Constitucional: 

Artigo 190bis.1: 

O Conselho Constitucional é composto por nove (9) membros, dos quais três 

(3) são designados pelo Poder Executivo, três (3) pela Assembleia Nacional, 

por maioria de dois terços (2/3) dos membros de ambas as câmaras, e três (3) 

pelo Conselho Superior do Poder Judiciário. 

 

Os membros são divididos em três categorias: magistrados com mais de 10 anos 

de experiência, juristas de alto nível, como professores ou advogados, e personalidades 

de reputação profissional reconhecida. Todos os indicados devem possuir ao menos 10 

anos de experiência comprovada. 

Artigo 190ter: 

O Presidente da República nomeia os membros do Conselho Constitucional 

por Decreto emitido em Conselho de Ministros, de acordo com o artigo 

anterior. 

Corte de Cassação: 

Artigo 174: 
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Os juízes da Corte de Cassação são nomeados para um mandato de 10 anos. 

O mandato inicia após a posse. 

Artigo 175: 

Os juízes da Corte de Cassação são nomeados pelo Presidente da República 

com base em uma lista de três (3) nomes por vaga submetida pelo Senado. 

 

Alta Corte de Justiça: 

Artigo 186: 

A Câmara dos Deputados, por maioria de dois terços (2/3) de seus membros, 

decide a acusação de: 

a) O Presidente da República, por crime de alta traição ou qualquer outro 

crime cometido no exercício de suas funções; 

b) O Primeiro-Ministro, Ministros e Secretários de Estado, por crimes de 

traição, malversação ou abuso de poder, bem como outros crimes no exercício 

de suas funções. 

 

O processo de nomeação presidencial no Haiti tem sido alvo de acusações de 

favoritismo, como exemplificado em 2019, quando o Presidente Jovenel Moïse afastou 

três juízes da Corte de Cassação, nomeando substitutos sem seguir os procedimentos 

constitucionais. 

Substituir certos juízes da Corte de Cassação por outros, sem seguir os 

procedimentos regulares, não é uma forma apropriada de resolver uma crise 

política," declarou Tamara Taraciuk Broner, da Human Rights Watch. (HRW, 

2021) 

 

4. Comparação das Prerrogativas e Mecanismos de Nomeação 

4.1. Comparação das Funções Constitucionais 

No Brasil, o artigo 102, I, b da Constituição de 1988 atribui ao STF uma 

autoridade centralizada e exclusiva em matéria de controle de constitucionalidade. Essa 

centralização permite uma unificação da jurisprudência e respostas rápidas para questões 

constitucionais cruciais. O STF pode anular leis inconstitucionais e proteger direitos 

fundamentais. 

No Haiti, o controle de constitucionalidade é distribuído entre várias instituições, 

diluindo a autoridade e criando potenciais conflitos de competência. A Constituição de 

1987 emendada distribui essas funções da seguinte forma: 

 Artigo 173: Define a Corte de Cassação como a mais alta jurisdição judicial, mas sem 

poder de controle constitucional direto. 

 Artigos 185 a 190: Estabelecem a Alta Corte de Justiça com foco na responsabilidade 

política, mas que pode intervir indiretamente em questões constitucionais. 

 Artigo 190 bis: Introduz o Conselho Constitucional, em 2011, como órgão especializado 

no controle de leis e regulamentos. Contudo, o cruzamento de competências entre essas 

instituições gera tensões na prática. 
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4.2. Comparação das Funções Penais e Políticas 

No Brasil, o STF combina as funções de controle penal e político desempenhadas 

pela Alta Corte e pela Corte de Cassação no Haiti. Isso permite julgamentos mais ágeis 

de membros do governo. No Haiti, a Alta Corte depende da autorização da Câmara dos 

Deputados para abrir processos, limitando sua autonomia. O STF também lida com 

recursos relacionados a conflitos de interpretação de leis federais e estaduais, semelhante 

ao papel da Corte de Cassação no Haiti. 

Um caso exemplar no Brasil foi a Operação Lava Jato, iniciada em 2014, expôs 

um vasto esquema de corrupção envolvendo políticos, empresas e a Petrobras, reforçando 

o papel do STF como guardião da integridade política. 

Surgem dúvidas se essa operação será a oportunidade definitiva para limpar 

o sistema político brasileiro ou apenas mais um capítulo em uma longa 

história de corrupção estrutural. (JOURNAL LE MONDE, 2018) 

 

4.3. Comparação dos Processos de Nomeação 

Os processos de nomeação destacam diferenças significativas entre os dois países. 

No Brasil, o artigo 101 da Constituição de 1988 exige que os juízes do STF sejam 

indicados pelo presidente e aprovados pelo Senado, promovendo um equilíbrio entre os 

poderes Executivo e Legislativo. 

 Já no Haiti, o artigo 175 permite que o Presidente nomeie os juízes da Corte 

de Cassação a partir de uma lista enviada pelo Senado, sem aprovação formal. O artigo 

190ter amplia o poder presidencial na escolha dos membros do Conselho Constitucional, 

sem contrapesos institucionais claros. 

Essa falta de controle no Haiti pode comprometer a independência judicial, 

enquanto o modelo brasileiro oferece mais salvaguardas institucionais. 

 

5. Propostas de Melhoria 

5.1. Para o Haiti 

5.1.1. Centralização das Funções Constitucionais 

Transformar o Conselho Constitucional em uma Corte Suprema com amplas 

competências e reposicionar a Corte de Cassação como uma segunda instância, 

semelhante ao Supremo Tribunal Federal do Brasil. 

 

5.1.2. Reforma no Processo de Nomeação 
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Implementar concursos públicos para juízes, seguido de investigações públicas 

para garantir transparência e independência no processo. 

 

5.1.3. Reforma no Processo de Nomeação 

Implementar concursos públicos para juízes, seguido de investigações públicas 

para garantir transparência e independência no processo. 

 

5.2. Para o Brasil 

5.2.1. Maior Transparência nas Nomeações:  

Introduzir critérios objetivos de qualificação (experiência e reputação) e 

avaliações públicas para reduzir o favoritismo. 

 

5.2.2. Limitação de Mandatos: 

Estabelecer mandatos renováveis para os Ministros do STF, invés de nomeações 

vitalícias, promovendo uma rotatividade de ideias. 

 

6. Conclusão 

A comparação entre as funções e os processos de nomeação do Supremo Tribunal 

Federal (STF) no Brasil e das instâncias judiciais superiores no Haiti revela diferenças 

estruturais significativas, mas também aponta caminhos de aprendizado mútuo. 

Enquanto, o STF brasileiro destaca-se por sua centralização e capacidade de garantir a 

coerência na aplicação do Direito Constitucional, este enfrenta desafios relacionados à 

politização em períodos de crise. Por outro lado, o sistema judicial haitiano, fragmentado 

e vulnerável a influências políticas, poderia se beneficiar de reformas estruturais que 

fortaleçam sua independência e eficiência. 

No Brasil, a centralização das competências do STF oferece vantagens como a 

unificação da jurisprudência e uma resposta rápida às questões constitucionais. No 

entanto, o poder presidencial sobre as nomeações exige mais transparência e mecanismos 

de controle para reduzir a influência política. Propostas como a introdução de critérios 

objetivos e avaliações públicas nos processos de nomeação e a limitação de mandatos 

para Ministros são passos fundamentais para reforçar a confiança pública na instituição. 

No Haiti, as complexidades e desafios institucionais têm raízes em um sistema 

judicial que carece de independência e estruturação clara. A centralização das funções 

constitucionais no Conselho Constitucional, junto com a reforma nos processos de 



17  

nomeação, representaria um avanço importante. Propostas como a implementação de 

concursos públicos e a realização de investigações transparentes antes das nomeações 

podem reduzir o favoritismo e fortalecer o Estado de Direito. 

Em ambos os países, garantir um equilíbrio entre os poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário é essencial para promover a independência judicial e a 

democracia. A adoção das reformas propostas pode não apenas fortalecer o 

funcionamento dessas instituições, mas também consolidar a governança jurídica e a 

proteção dos direitos fundamentais em seus respectivos contextos nacionais. 
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